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Sumário: Estabelece o Regime Jurídico das Sociedades de Garantia de Crédito e revoga 

o Decreto-Lei nº 33/2010, de 6 de setembro, que estabelece o regime jurídico das 

Sociedades de Garantia Mútua 

 

NOTA JUSTIFICATIVA  

 

Em 2010 foi estabelecido em Cabo Verde o Regime Jurídico das Sociedades de Garantia 

Mútua, através do Decreto-Lei nº 33/2010, de 6 de setembro.  

Volvidos alguns anos desde a aprovação deste diploma, foi constituída uma instituição 

financeira de natureza mutualista, que se posicionou no mercado através da oferta de 

garantias parciais de crédito, à primeira solicitação, a financiamentos bancários, e de 

garantias técnicas e de boa execução, a favor de instituições não financeiras. 

Como é típico nas sociedades mutualistas, as empresas beneficiárias das garantias têm 

o dever de se tornarem acionistas da sociedade de garantia mútua aquando da emissão 

da garantia, subscrevendo ações cujo valor corresponde a uma pequena percentagem do 

valor global da garantia prestada. 

3.  O sistema de garantia mútua, amplamente adotado em muitos países, não alcançou, 

todavia, o resultado desejado em Cabo Verde, tendo a sociedade de garantia mútua sido 

dissolvida e liquidada por deliberação dos seus acionistas, em janeiro de 2017, na 

sequência da declaração de caducidade da respetiva autorização pelo Banco de Cabo 

Verde.  

Já as garantias não mutualistas têm-se mostrado útil para Cabo Verde. Marco essencial 

da implementação deste sistema é criação da primeira Sociedade de Garantia Parcial de 



Crédito, através do Decreto-Lei nº 32/2018, de 15 de junho, que aprovou os respetivos 

Estatutos.  

Esta sociedade é parte integrante de um ecossistema mais vasto de financiamento da 

economia – que veio a revelar-se útil ao apoio ao tecido empresarial mais vulnerável, 

quer durante a pandemia da Covid-19, quer na subsequente fase de recuperação da 

economia. 

4. As sociedades de garantia mútua, enquanto instituições de crédito, estão, até à data, 

sujeitas ao diploma Decreto-Lei nº 33/2010, de 6 de setembro, que disciplina a sua 

atividade, bem como às normas gerais das atividades financeiras, designadamente à Lei 

de Bases do Sistema Financeiro (Lei nº 61/VIII/2014, de 23 de abril) e à Lei das 

Atividades e das Instituições Financeiras (Lei nº 62/VIII/2014, de 23 de abril), sendo 

supervisionadas pelo Banco de Cabo Verde. 

Por seu turno, as sociedades de garantia de crédito que não adotem o sistema mutualista, 

sendo, de igual modo, instituições financeiras, regem-se pelo regime geral vertido nas 

referidas Leis, estando igualmente sujeitas à supervisão do Banco de Cabo Verde.  Há, 

todavia, a necessidade de desenvolver o regime jurídico específico que norteia a sua 

atividade e a sua organização, para além do que disponham outras normas, 

designadamente estatutárias. É esta necessidade que se pretende satisfazer com o 

presente diploma. 

Seja ou não mutualista a estrutura adotada pelas sociedades de garantia de crédito, há 

um tronco comum a todas: a concessão de garantias de crédito a título profissional. Este 

tronco comum acaba por determinar uma disciplina unitária da sua atividade e 

mecanismos organizativos e de governo interno muito similares. 

Assim, opta-se, neste diploma, por dispor, primeiramente, sobre a atividade de 

concessão de garantias de crédito e sobre as suas implicações organizativas e de governo 

interno nas sociedades que a esta atividade se dediquem, consagrando um tipo geral de 

sociedades de garantia de crédito. 

Seguidamente, trata-se das sociedades de garantia mútua, que constituem um tipo 

especial das sociedades de garantia de crédito, a que acrescem um conjunto de regras 



destinadas a afirmar e regular o seu cariz mutualista, sem afetar o tronco comum que 

partilham com sociedades do tipo geral, não mutualista. Para este efeito, atualiza-se e 

simplifica-se neste diploma o regime constante do Decreto-Lei nº 33/2010, de 6 de 

setembro, procedendo, consequentemente, à sua revogação. 

O novo regime tem em conta a prática já estabelecida em Cabo-Verde, de cooperação 

entre os diversos intervenientes, no quadro do ecossistema de financiamento da 

economia, bem como as experiências de outros países sul-americanos, africanos e 

europeus. 

5. No que respeita à atividade das sociedades de garantia de crédito, estabelece-se, 

expressamente, que as garantias podem ser autónomas ou acessórias, deixando a 

liberdade de opção às entidades intervenientes, para que sejam os modelos de negócios 

e o ecossistema de financiamento da economia a definir o tipo de garantias a prestar em 

cada momento. 

Prevê-se, além do mais, a possibilidade de as sociedades de garantia de crédito 

prestarem garantias técnicas a instituições não financeiras, e concretizam-se as garantias 

de carteira a créditos novos de instituições de crédito, correspondentes a uma prática 

comercial muito utilizada no ecossistema de financiamento cabo-verdiano e 

desenvolvida com base nos protocolos estabelecidos entre os seus participantes. 

6. Matéria particularmente complexa e sensível é o das funções de controlo interno, 

designadamente a gestão dos riscos.  

O diploma procura atender às especificidades das sociedades de garantia de crédito, 

reconhecendo que a dimensão e profundidade das funções de controlo interno, 

designadamente da gestão do risco, depende, não apenas da dimensão da sociedade, 

mas também do tipo de garantias prestadas e dos protocolos estabelecidos com 

instituições financeiras, no âmbito do ecossistema de financiamento da economia.  

Estes aspetos influenciam o perfil de risco da sociedade de garantia de crédito. A título 

de exemplo: no âmbito das chamadas garantias de carteira, é prática corrente que a 

responsabilidade pela análise das condições de elegibilidade recaia, em primeira linha, 

sobre os bancos beneficiários. Neste caso, e tendo em conta a menor intervenção da 



sociedade de garantia de crédito na seleção do mutuário, passará a ter particular 

acuidade, na sã gestão de risco, a qualidade e frequência dos fluxos informativos 

relativos ao acompanhamento das imparidades da carteira garantida, estabelecidos entre 

aquela sociedade e as instituições financiadoras. 

É também neste quadro que se concretizam as regras respeitantes à subcontratação de 

funções, dando particular ênfase às especificidades, nesta matéria, que derivam da 

atividade de prestação de serviços de garantia de crédito.  

7. Estabelecem-se também algumas regras genéricas sobre as contragarantias, 

nomeadamente a possibilidade do seu funcionamento articulado com as sociedades de 

garantia de crédito, deixando o caminho livre às decisões de natureza política e 

legislativa quanto às entidades, que não sejam sociedades de garantias de crédito, que 

venham a desempenhar este papel no financiamento da economia. 

Tendo em conta que é prática as sociedades de garantia parcial de crédito prestaram 

contragarantias, optou-se por generalizar esta possibilidade às sociedades de garantia 

de crédito, mutualista ou não, conferindo um tratamento igualitário a todos os 

participantes no sistema.  

Todavia, considerando que o desempenho de funções de contragarantia incrementa 

muito o risco das sociedades de garantia de crédito, a palavra decisiva sobre a 

possibilidade de exercício desta atividade, por alguma destas sociedades, caberá ao 

Banco de Cabo Verde. 

O Banco Central deverá, para o efeito, tomar a sua decisão à luz da dimensão dos riscos 

e dos sistemas de mitigação e, nomeadamente, dos mecanismos de absorção de perdas 

que tenham sido acordados ou implementados. 

Foi ouvido o Banco de Cabo Verde, nos termos do número 4 do Artigo 9º da Lei nº 

61/VIII/2014, de 23 de abril, bem como os bancos comerciais e a sociedade de garantia 

parcial de crédito. 

 

PREÂMBULO 



 

As sociedades de garantia de crédito, que adotem o sistema mutualista, estão, enquanto 

instituições financeiras, sujeitas às normas gerais das atividades financeiras, 

designadamente à Lei de Bases do Sistema Financeiro (Lei nº 61/VIII/2014, de 23 de 

abril) e à Lei das Atividades e das Instituições Financeiras (Lei nº 62/VIII/2014, de 23 

de abril), bem como ao Decreto-Lei nº 33/2010, de 6 de setembro, que disciplina a sua 

atividade, sendo supervisionadas pelo Banco de Cabo Verde. 

Por seu turno, as sociedades de garantia de crédito não mutualistas, sendo, de igual 

modo, instituições financeiras, regem-se pelo regime geral vertido nas referidas leis, 

estando igualmente sujeitas à supervisão do Banco de Cabo Verde.  Há, todavia, a 

necessidade de completar o regime jurídico que norteia a sua atividade e a sua 

organização. É esta necessidade que se pretende satisfazer com o presente diploma. 

Seja ou não mutualista a estrutura adotada pelas sociedades de garantia de crédito, há 

um tronco comum: a concessão de garantias de crédito a título profissional. Este tronco 

comum acaba por determinar uma disciplina unitária da sua atividade e mecanismos 

organizativos e de governo interno muito similares. 

Assim, opta-se, neste diploma, por dispor, primeiramente, sobre a atividade de 

concessão de garantias de crédito e sobre as suas implicações organizativas e de governo 

interno, consagrando um tipo geral de sociedades de garantia de crédito. 

Seguidamente, trata-se das sociedades de garantia mútua, que constituem um tipo 

especial das sociedades de garantia de crédito, a que acrescem um conjunto de regras 

destinadas a regular o seu cariz mutualista. Para este efeito, atualiza-se e simplifica-se, 

neste diploma, o regime constante do Decreto-Lei nº 33/2010, de 6 de setembro, 

procedendo, consequentemente, à sua revogação. 

No que respeita à atividade das sociedades de garantia de crédito, estabelece-se, 

expressamente, que as garantias podem ser à primeira solicitação (autónomas) ou 

acessórias, deixando a liberdade de opção às entidades intervenientes, para que sejam 

os modelos de negócios e o ecossistema de financiamento da economia a definir o tipo 

de garantias a prestar em cada momento. 



Prevê-se, além do mais, a possibilidade de as sociedades de garantia de crédito 

prestarem garantias técnicas a instituições não financeiras, e concretizam-se as garantias 

de carteira a créditos novos de instituições de crédito. 

Matéria particularmente complexa e sensível é o das funções de controlo interno, 

designadamente a gestão dos riscos.  

O diploma procura atender às especificidades das sociedades de garantia de crédito, 

reconhecendo que a dimensão e profundidade das funções de controlo interno, 

designadamente da gestão do risco, depende não apenas da dimensão da sociedade, mas 

também do tipo de garantias prestadas e dos protocolos estabelecidos com instituições 

financeiras.  

Estes aspetos influenciam o perfil de risco da sociedade de garantia de crédito. A título 

de exemplo: no âmbito das chamadas garantias de carteira, é prática corrente que a 

responsabilidade pela análise das condições de elegibilidade recaia, em primeira linha, 

sobre os bancos beneficiários da garantia. Neste caso, e tendo em conta a menor 

intervenção da sociedade de garantia de crédito na seleção do mutuário, passará a ter 

particular acuidade, na sã gestão de risco, a qualidade e frequência dos fluxos 

informativos relativos ao acompanhamento das imparidades da carteira garantida, 

estabelecidos entre aquela sociedade e as instituições financiadoras. 

Concretizam-se, ainda, neste diploma as regras respeitantes à subcontratação de 

funções, dando particular ênfase às especificidades, nesta matéria, que derivam da 

atividade de prestação de serviços de garantia de crédito.  

Estabelecem-se também algumas regras genéricas sobre as contragarantias. Optou-se 

por generalizar esta possibilidade às sociedades de garantia de crédito, mutualista ou 

não, conferindo um tratamento igualitário a todos os participantes no sistema. 

Todavia, considerando que o desempenho de funções de contragarantia incrementa 

muito o risco das sociedades de garantia de crédito, a palavra decisiva sobre a 

possibilidade de exercício desta atividade, por alguma destas sociedades, caberá ao 

Banco de Cabo Verde. 



Foi ouvido o Banco de Cabo Verde, nos termos do número 4 do Artigo 9º da Lei nº 

61/VIII/2014, de 23 de abril, bem como os bancos comerciais e a sociedade de garantia 

parcial de crédito. 

Assim, no uso da faculdade conferida pela alínea a) do nº 2 do artigo 204º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:  

 

TÍTULO I 

DAS SOCIEDADES DE GARANTIA DE CRÉDITO EM GERAL 

SECÇÃO I 

Disposições Gerais 

Artigo 1º 

Âmbito 

O presente Decreto-Lei estabelece o regime jurídico das Sociedades de Garantia de 

Crédito. 

 

Artigo 2º 

Definições 

Para efeitos deste Decreto-Lei, entende-se por: 

a) “Certidão de Garantia”, o documento emitido pelas Sociedades de Garantia 

de Crédito que contém, pelo menos, a identificação das partes contratantes, 

as obrigações garantidas, o fim e o montante determinado ou determinável 

ao qual a garantia é concedida, e o tipo de garantia (acessória ou autónoma); 

b) “Garantia acessória”, significa uma garantia cuja validade, eficácia e 

conteúdo estão dependentes da validade, eficácia e conteúdo da obrigação 

principal e do respetivo crédito garantido e que, em regra, só pode ser 

acionada depois de excutido o património do devedor principal. 



c)  “Garantia à primeira solicitação” também denominada “on first demand”, 

em língua inglesa, a garantia autónoma, atípica e inominada, que tem como 

propósito indemnizar alguém em determinado montante pela verificação de 

determinado evento a que as partes tenham atribuído relevância num contrato 

celebrado entre si, dotada de automaticidade resultante de uma cláusula que 

opera imediatamente, logo que o pagamento do montante seja pedido pelo 

beneficiário, de acordo com os usos bancários e comerciais; 

d) “Garantias técnicas ou de boa execução” são aquelas que se destinam a 

garantir o bom cumprimento de uma obrigação não pecuniária, 

designadamente da prestação de serviços, de prática de atos jurídicos ou de 

realização de certa obra; 

e) “Ecossistema de Financiamento à Economia”, a colaboração 

institucionalizada do Estado, das instituições de crédito, das instituições 

dinamizadoras das empresas e do capital de risco e das Sociedades de 

Garantia de Crédito, com base em acordos e protocolos, que estabelecem os 

termos e requisitos de créditos a conceder às empresas ao abrigo dos 

incentivos financeiros do Estado de Cabo Verde; 

f) “MPME” significa as Micro, Pequenas e Médias Empresas, cujo volume de 

negócios anual ou balanço total anual não excede CVE 150.000.000,00 

(cento e cinquenta milhões de escudos cabo-verdianos) e/ou que emprega até 

50 trabalhadores e que satisfaça os critérios definidos na legislação aplicável 

relativa para o volume de negócios e número de efetivos. 

g) “Contragarantia” é a garantia prestada a uma Sociedade de Garantia de 

Crédito, por instituições públicas ou privadas devidamente autorizadas para 

o efeito, com vista ao cumprimento de obrigações assumidas por aquela no 

exercício exclusivo da sua atividade relativa à concessão de garantias prevista 

neste diploma; 

h) “Objetivos do Desenvolvimento Sustentável”, os dezassete objetivos 

constantes da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável das Nações 

Unidas e que contém as prioridades e aspirações globais das comunidades 

com vista a um crescimento sustentável, regenerativo e inclusivo, para fazer 



face à emergência climática, à perda de biodiversidade e às desigualdades e 

assimetrias sociais;  

i) “Operações de garantia de carteira”, a concessão de garantias a novos 

empréstimos constitutivos de uma carteira de crédito de uma instituição 

financeira para a execução de linhas de crédito; 

j) “Outras Pessoas Elegíveis”, as pessoas que, não sendo MPME, reúnam as 

condições para beneficiar de linhas de crédito especiais, designadamente 

microcréditos, tendo em conta o relevante interesse da sua atividade para o 

desenvolvimento económico, social e científico ou para a inovação e 

empreendedorismo;  

k) “Sociedades de Garantia de Crédito”, as instituições financeiras cuja 

atividade principal consiste na prestação de garantias e na realização de 

operações financeiras previstas no presente Decreto-Lei, bem como a 

prestação dos serviços conexos, em benefício às MPME ou a Outras Pessoas 

Elegíveis; 

l) “Sociedades de Garantia Mútua”, as Sociedades de Garantia de Crédito que 

adotem a forma mutualista prevista no presente Decreto-Lei. 

 

Artigo 3º 

Direito Aplicável 

1. As Sociedades de Garantia de Crédito têm como objetivo facilitar o acesso ao 

financiamento das MPME nacionais, através da concessão das garantias 

previstas na lei, de forma a impulsionar o desenvolvimento sustentável da 

economia nacional. 

2. As Sociedades de Garantia de Crédito regem-se pelo disposto na presente lei, 

bem como pelas regras aplicáveis às instituições financeiras com sede em Cabo 

Verde e às sociedades anónimas.  

 

SECÇÃO II 

Constituição das Sociedades de Garantia de Crédito 



Artigo 4º 

Constituição, autorização e registo 

 

1. As Sociedades de Garantia de Crédito constituem-se sob a forma de sociedades 

anónimas e estão sujeitas a autorização, registo e sistemas de governo e controlo interno 

nos termos aplicáveis às demais instituições financeiras, com as devidas adaptações, e 

com as especialidades constantes da presente lei. 

2. A administração e fiscalização das Sociedades de Garantia de Crédito é composta por 

pessoas idóneas e com a qualificação profissional adequada para assegurar uma gestão 

sã e prudente, nos termos aplicáveis às demais instituições financeiras. 

3. Os requisitos estabelecidos neste diploma relativos à organização das Sociedades de 

Garantia de Crédito são objeto de apreciação inicial, aquando da autorização das 

sociedades, e de apreciação contínua, em sede supervisão prudencial e comportamental 

dessas sociedades. 

 

Artigo 5º 

Objeto Social e Firma 

1. As Sociedades de Garantia de Crédito podem desenvolver as seguintes 

atividades: 

a) Concessão de garantias, acessórias ou autónomas, destinadas a assegurar o 

cumprimento de obrigações contraídas por parte de MPME e Outras Pessoas 

Elegíveis; 

b) Concessão de garantias técnicas ou de boa execução; 

c) Concessão de garantias no âmbito de operações de garantia de carteira a 

MPME ou Outras Pessoas Elegíveis; 

d) Promoção da obtenção de recursos financeiros junto de instituições de crédito 

ou de outras instituições financeiras, nacionais ou estrangeiras, por parte de 

MPME; 



e) Participação na colocação, em mercado primário ou em mercado secundário, 

de ações, obrigações ou de quaisquer outros valores mobiliários, 

instrumentos financeiros ou títulos de crédito, emitidos por MPME, e 

prestação de serviços correlativos; 

f) Prestação, às MPME, de serviços de consultoria de empresas, em áreas 

associadas à gestão financeira, designadamente em matéria de estrutura do 

capital, de estratégia empresarial e de questões conexas, bem como no 

domínio da fusão, cisão e compra ou venda de empresas; 

g) Administração, em nome de terceiros, de fundos de garantia que visem a 

melhoria de acesso ao financiamento de MPME; 

h) Mediante autorização do Banco de Cabo Verde, em função do seu perfil de 

risco, dos mecanismos estabelecidos para cobertura de perdas ou se tal 

atividade lhe for permitida por lei especial, prestar contragarantias a 

operações de outras Sociedades de Garantia de Crédito. 

2. Às Sociedades de Garantia de Crédito encontra-se vedada a prestação direta de 

garantias a credores de MPME ou de Outras Pessoas Elegíveis, de forma que 

seja materialmente equivalente à contratação de seguros de crédito. 

3. As Sociedades de Garantia de Crédito podem, para a realização do seu objeto 

social, e nos termos da legislação aplicável, estabelecer formas de cooperação 

com entidades públicas e privadas, nacionais e estrangeiras, designadamente 

com outras instituições financeiras, incluindo instituições de crédito, sociedades 

de capital de risco e entidades promotoras do empreendedorismo. 

4. As formas de cooperação referidas no número anterior podem consistir na 

subcontratação ou delegação de algumas funções essenciais nos termos previstos 

neste diploma. 

5. As Sociedades de Garantia de Crédito não podem conceder créditos ou 

financiamentos. 

6. Salvo o disposto neste diploma sobre as Sociedades de Garantia Mútua, a firma 

das Sociedades de Garantia de Crédito inclui a expressão «sociedade de garantia 

de crédito» ou a abreviatura SGC, as quais, ou outras que com estas se 



confundam, não podem ser usadas por outras entidades que não as previstas no 

presente diploma. 

 

Artigo 6º 

Prestação de garantias de carteira às Outras Pessoas Elegíveis 

A prestação de garantias de carteira às Outras Pessoas Elegíveis depende do 

reconhecimento pelas Sociedades de Garantia de Crédito ou pelos protocolos 

estabelecidos no âmbito do Ecossistema de Financiamento à Economia, do seu 

relevante interesse para o desenvolvimento económico sustentável e científico ou para 

o fomento da inovação. 

 

Artigo 7º 

Certidões de Garantia 

1. Para além de outros documentos contratuais, conforme aplicável, as garantias 

são tituladas pela emissão de Certidão de Garantia por parte da Sociedade de 

Garantia de Créditos, sendo o original entregue à instituição credora garantida. 

2. A Certidão de Garantia constitui título executivo contra a Sociedade de Garantia 

de Créditos, nos termos nela constantes. 

 

Artigo 8º  

Capital Social  

1. Compete ao Banco de Cabo Verde fixar, por Aviso, o capital social mínimo das 

Sociedades de Garantia de Crédito. 

2. As ações representativas do capital social das Sociedades de Garantia de Crédito 

são nominativas, podendo ser representadas de forma escritural ou titulada. 

3. O capital social deve achar-se integralmente realizado no momento do início de 

atividade, através de entradas em dinheiro. 



 

SECÇÃO III 

Organização, regras prudenciais e recursos financeiros das Sociedades de 

Garantia de Crédito 

 

Artigo 9º 

Acionistas e conflitos de interesses  

1. A aquisição de participações superiores a 5% do capital social ou dos direitos de 

voto das Sociedades de Garantia de Crédito, computados nos termos das regras 

aplicáveis ao cômputo de participações qualificadas em instituições financeiras, 

depende da não oposição do Banco de Cabo-Verde, que ponderará, 

designadamente, a capacidade do proposto adquirente contribuir para uma gestão 

sã e prudente da instituição. 

2. No caso das Sociedades de Garantia Mútua, os requisitos de idoneidade aferem-

se em relação aos seus acionistas promotores. 

3. A concessão de garantias de que sejam beneficiárias instituições financeiras que 

detenham, direta ou indiretamente, participações em Sociedades de Garantia de 

Crédito devem ser efetuadas em condições normais de mercado. 

4. As entidades e fundos que prestem contragarantias podem deter participações 

qualificadas que não disponham de poder de exercício de influência dominante 

nas Sociedades de Garantia de Crédito. 

5. As Sociedades de Garantia de Crédito devem dispor de políticas adequadas de 

gestão de conflitos de interesses que estabeleçam de forma adequada sobre as 

relações entre a sociedade, os acionistas e outras partes relacionadas, nos termos 

da lei. 

 

Artigo 10º 

Recursos Financeiros 



1. As sociedades de garantia de crédito só podem financiar a sua atividade com 

fundos próprios e através dos seguintes recursos:  

a) Financiamentos concedidos por instituições de crédito, ou por instituições 

financeiras, nacionais ou estrangeiras;  

b) Suprimentos e outras formas de financiamento concedido pelos acionistas, 

nos termos legalmente admissíveis;  

c) Emissão de obrigações de qualquer espécie, nas condições previstas na lei, 

elevando os limites fixados no Código das Sociedades Comerciais até ao 

quádruplo dos seus capitais próprios. 

2.  Para efeitos do disposto na alínea c) do número anterior, entende-se por capitais 

próprios o somatório do capital realizado, deduzidas as ações próprias, com as 

reservas, os resultados transitados e os ajustamentos em ativos financeiros. 

3. As Sociedades de Garantia de Crédito estão dispensadas do cumprimento do 

disposto no nº 2 do artigo 280º do Código das Sociedades Comerciais. 

 

Artigo 11º 

Reservas 

1. Um montante não inferior a 10% dos resultados antes de impostos apurados em 

cada exercício pelas sociedades de garantia de crédito é destinado à constituição 

de um fundo técnico de provisão até ao limite de 10 % do saldo da carteira de 

garantias concedidas. 

2. O fundo técnico de provisão previsto no número anterior destina-se à cobertura 

de prejuízos decorrentes da sinistralidade da carteira de garantias. 

3. Uma fração não inferior a 10% dos lucros líquidos apurados em cada exercício 

pelas sociedades de garantia de crédito deve ser destinada à formação de uma 

reserva legal, até ao limite do capital emitido. 

4. O Banco de Cabo Verde pode elevar qualquer das percentagens referidas nos 

números anteriores. 

 



Artigo 12º  

Sistemas de controlo interno 

1. As Sociedades de Garantia de Crédito devem dispor de sistemas de controlo 

interno, segundo os princípios da adequação e proporcionalidade estabelecidos 

na Lei nº 61/VIII/2014, de 23 de abril, nos termos especificados por Aviso do 

Banco de Cabo Verde relativo ao sistema de controlo Interno. 

2. As funções de controlo interno das Sociedades de Garantia de Crédito 

compreendem a auditoria interna, a gestão de riscos, o compliance e a prevenção 

da lavagem de capitais e do combate ao financiamento do terrorismo. 

3. No desenho e implementação dos sistemas de controlo interno das Sociedades 

de Garantia de Crédito, devem ser particularmente tidos em conta: 

a) O perfil de risco e a dimensão dos riscos a que as Sociedades de Garantia de 

Crédito se encontrem expostas, ou pretendam vir a expor-se nos termos dos 

seus planos de negócios; 

b) A existência de mecanismos robustos de subcontratação de funções 

operacionais ou de protocolos estabelecidos no âmbito do Ecossistema de 

Financiamento à Economia com impacto na análise de risco; 

c) O tipo de garantias prestadas, designadamente, se a Sociedade de Garantia de 

Créditos presta garantias à primeira solicitação; 

d) No caso de atividade consistir essencialmente na prestação de garantias de 

carteira, o tipo de funções desempenhadas pelas instituições financeiras, cuja 

carteira é garantida, na verificação do cumprimento, pelas entidades 

mutuárias, dos critérios de elegibilidade e dos riscos inerentes à carteira, e a 

forma como os riscos de incumprimento se encontram distribuídos entre a 

Sociedade de Garantia de Crédito e as instituições financeiras beneficiárias; 

e) Os fluxos informativos estabelecidos entre as instituições financeiras 

beneficiárias e as Sociedades de Garantia de Crédito com vista à gestão do 

risco. 

4. As Sociedades de Garantia de Crédito devem manter as funções de controlo 

interno segregadas das atividades que monitorizam e controlam, salvo se o 

Conselho de Administração, ouvido o órgão de fiscalização, considerar que a 



dimensão da sociedade não o justifica e forem implementadas medidas 

adequadas de controlo de conflitos de interesses. 

5. As Sociedades de Garantia de Crédito podem combinar a função de gestão de 

riscos e de compliance, bem como dispensar ou subcontratar totalmente a função 

de auditoria interna, nos termos deste diploma, se o Conselho de Administração, 

ouvido o órgão de fiscalização, considerar que a dimensão da sociedade o 

justifica, e forem implementadas medidas adequadas de controlo de conflitos de 

interesses e mitigação do risco, devendo ser previamente informado o Banco de 

Cabo Verde desta intenção, bem como das medidas a tomar. 

6. Salvo se a dimensão da Sociedade de Garantia de Crédito e dos riscos por si 

assumidos justificar uma solução diversa, o responsável pelo compliance 

também pode ser encarregue do compliance no domínio da prevenção da 

lavagem de capitais e do combate ao financiamento do terrorismo. 

7. As Sociedades de Garantia de Créditos podem atribuir a mais do que uma 

unidade orgânica, estrutura ou departamento, o exercício de uma função de 

controlo interno, desde que a mantenham sob a responsabilidade da mesma 

pessoa, devendo informar previamente o Banco de Cabo Verde da intenção de 

proceder a esse desdobramento.  

8. Os fluxos de reporte e informação dos responsáveis das funções de controlo 

interno das Sociedades de Garantia de Crédito ao Conselho de Administração 

devem estar definidos de forma clara e assegurar um acesso desimpedido ao 

Conselho de Administração. 

 

Artigo 13º 

Rácio de solvabilidade das instituições de crédito beneficiárias 

1. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, para efeitos do cômputo do rácio 

de solvabilidade das instituições financeiras beneficiárias, as garantias prestadas 

pelas Sociedades de Garantia de Crédito são ponderadas nos mesmos termos 

estabelecidos pelo Banco de Cabo Verde.  



2. O Banco de Cabo Verde pode determinar outros ponderadores de risco no rácio 

de solvabilidade, designadamente quando a garantia da Sociedade de Garantia 

de Crédito beneficie de contragarantias, quando tiver aval do Estado, quando se 

trate de garantia à primeira solicitação ou quando for integralmente detida por 

entidades públicas. 

 

Artigo 14º 

Normas internas e concessão de garantias 

1. O sistema de gestão de riscos das Sociedades de Garantia de Crédito deve ser 

enquadrado por um regulamento interno de concessão de garantias pelas 

Sociedades de Garantia de Crédito, que estipule, designadamente, a política de 

risco consoante os tipos de garantias a prestar e os riscos associados a estas 

tipologias e respetivas normas internas de aplicação deste regulamento. 

2. Sem prejuízo do disposto quanto a garantias de carteira, os regulamentos e 

normas internas obrigam a que sejam ponderados pelas Sociedades de Garantia 

de Crédito, na concessão de garantias, pelo menos, os seguintes elementos 

relativos ao risco de crédito: 

a) A viabilidade económico-financeira da operação e da entidade garantida; 

b) Limites de exposição aos riscos de crédito e envolvimento máximo da 

instituição financeira; 

c) Incidentes e incumprimentos; 

d) A notação de risco interno e a pertença a classes de risco excessivo; 

e) Medidas adicionais de mitigação do risco de crédito, designadamente pela 

prestação concomitante de garantias pessoais ou reais. 

3. A concessão de garantias de carteira a instituições financeiras assenta nos 

procedimentos definidos nos protocolos definidos para o efeito, nos termos deste 

diploma, obedecendo estritamente às condições contratuais, que devem ter em 

atenção montantes máximos de exposição aplicáveis. 



4. As Sociedades de Garantia de Crédito estabelecem e divulgam os seus 

compromissos com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e procuram 

nortear a sua política de concessão de garantias de acordo com estes princípios. 

 

Artigo 15º  

Subcontratação de funções  

1. As Sociedades de Garantia de Crédito podem subcontratar funções operacionais, 

de forma a serem desempenhadas por entidades idóneas e com capacidade para 

o efeito, desde que obtenham o parecer favorável do órgão de fiscalização, mas 

continuam plenamente responsáveis pelo cumprimento das suas obrigações, não 

podendo delegar essas responsabilidades na entidade subcontratada. 

2. A subcontratação não pode impedir o exercício das competências de supervisão 

e fiscalização do Banco de Cabo Verde, devendo os instrumentos jurídicos 

relativos à subcontratação prever o acesso do Banco de Cabo Verde aos locais 

ou sistemas de informação usados para a prestação dos serviços subcontratados. 

3. As Sociedades de Garantia de Crédito devem demonstrar previamente ao Banco 

de Cabo Verde que conservam as qualificações e meios necessários para avaliar 

a qualidade dos serviços subcontratados e para gerir de forma eficaz os riscos 

associados à subcontratação. 

4. A subcontratação de serviços relacionados com funções de controlo interno 

depende da prévia aprovação do Banco de Cabo Verde, que só a concederá caso 

a Sociedade de Garantia de Crédito obtenha parecer favorável do seu órgão de 

fiscalização e demonstre mecanismos e planos de contingência adequados para 

recuperar de forma expedita o seu desempenho. 

5. A função de auditoria interna pode ser integralmente subcontratada, no caso da 

dimensão e dos riscos assumidos pela Sociedade o justificar, mas a instituição 

deve manter um responsável desta função, que responde perante o Conselho de 

Administração e seja o ponto de contacto para este efeito com o Banco de Cabo 

Verde, desempenhando, além disso, e pelo menos, as seguintes funções: 

a) Fazer a ligação entre a Sociedade de Garantia de Crédito e o subcontratado; 



b) Acompanhar e verificar a qualidade dos serviços prestados pelo 

subcontratado. 

6.  As funções de compliance e gestão de riscos não podem ser integralmente 

subcontratadas. 

7. As Sociedades de Garantia de Crédito que subcontratem funções operacionais 

relacionadas com a gestão de risco devem exigir e manter o acesso a toda a 

informação necessária para acompanhar, de forma contínua a evolução do risco 

das MPME e pessoas elegíveis garantidas ou, no caso de garantias de carteira, o 

risco desta, mantendo atualizado o sistema de notação de risco interno adotado 

para o efeito. 

 

Artigo 16º 

Ecossistema de Financiamento à Economia e garantias de carteira 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, as Sociedades de Garantia de 

Crédito que se integrem no Ecossistema de Financiamento à Economia podem 

articular-se, por via de acordos com as instituições de crédito que dele também 

façam parte e com outras entidades, que protocolem linhas de crédito e garantias 

de carteira para financiamento de MPME e outras pessoas elegíveis. 

2. O protocolo previsto no número anterior pode prever que as entidades 

estabeleçam, de forma coordenada, que a análise de risco do mutuário no âmbito 

das linhas de crédito garantidas, ou a verificação dos critérios de elegibilidade, 

cabem primeiramente às instituições financeiras beneficiárias. 

3. O disposto nos números anteriores é aplicável, com as devidas adaptações, à 

concessão de garantias de carteira no âmbito de acordos com instituições 

nacionais ou internacionais, podendo as Sociedades de Garantia de Crédito 

protocolar, com instituições financeiras, a verificação, por estas, do 

cumprimento dos critérios de elegibilidade para as linhas de crédito garantidas. 

4. O protocolo estabelecido no âmbito deste preceito contém, pelo menos, os 

seguintes elementos: 

a) As condições das linhas de crédito; 



b) Os tipos de garantia a prestar pela Sociedade de Garantia de Crédito e as 

garantias do mutuário, se a sua prestação lhe for exigida; 

c) Uma definição clara do circuito das operações, de onde resulte a porta de 

entrada dos pedidos de crédito e de concessão de garantia, as aprovações 

necessárias, as responsabilidades dos diferentes intervenientes no que 

respeita à análise de risco, a informação a prestar quanto a incumprimentos 

dos créditos por parte da instituição financeira à Sociedade de Garantia de 

Crédito e os mecanismos a acionar em caso de incumprimento. 

5. O Banco de Cabo Verde deve ter em conta a robustez dos mecanismos constantes 

nos acordos previstos no nº 1 e o seu impacto nos controlo e gestão de riscos, 

sempre que tiver, no âmbito dos seus poderes de supervisão, de ponderar a 

suficiência, dimensão e adequação dos sistemas de controlo interno das 

Sociedades de Garantia de Crédito. 

Artigo 17º  

Perdas de crédito 

1. As Sociedades de Garantia de Crédito adotam mecanismos de acompanhamento 

e de mensuração das perdas de crédito, nos termos das normas contabilísticas e 

prudenciais aplicáveis e das orientações, recomendações e determinações do 

Banco de Cabo Verde. 

2. As garantias de carteira protocoladas entre as Sociedades de Garantia de Crédito 

e as instituições financeiras beneficiárias, relativamente às quais as Sociedades 

de Garantia de Crédito não disponham de informação completa sobre o mutuário, 

de forma a poderem classificar o risco, são segmentadas para efeitos de 

determinação de imparidades. 

3. A análise de imparidades prevista no número anterior é efetuada com base na 

informação prestada regular e atempadamente pela instituição financeira 

beneficiária relativamente aos incidentes nos processos de crédito garantidos 

pela Sociedade de Garantia de Crédito. 

 

Artigo 18º 



Regulamentação 

O Banco de cabo Verde pode desenvolver ou concretizar, por regulamento, as 

matérias constantes deste Título. 

 

TÍTULO II 

CONTRAGARANTIA 

Artigo 19º 

Regra geral 

1. Sempre que possível e conveniente, em função do seu perfil de risco, as 

Sociedades de Garantia de Crédito devem recorrer à contragarantia das suas 

operações junto de instituição nacional ou internacional autorizada a 

desenvolver esta atividade. 

2. As instituições que se dediquem à atividade de contragarantia, quando não 

sejam Sociedades de Garantia de Crédito autorizadas especificamente para o 

efeito, nos termos deste diploma, são objeto de legislação especial. 

 

Artigo 20º 

Sistema de Garantia de Crédito 

1. As Sociedades de Garantia de Crédito e as instituições que se dediquem à 

contragarantia podem acordar o seu funcionamento em sistema, desde que 

para tanto sejam autorizados pelo Banco de Cabo Verde. 

2. As entidades que pertençam ao sistema de garantia de créditos estabelecem 

procedimentos comuns para a concessão de garantia e contragarantia dos 

créditos, notação de risco dos mutuários, gestão de conflitos de interesses e 

técnicas comuns de mitigação de riscos. 

3. As instituições que funcionem em sistema podem proceder à subcontratação 

conjunta das suas funções, nos termos previstos no presente diploma. 



 

TÍTULO III 

Sociedades de Garantia Mútua 

Artigo 21º 

Disposições aplicáveis 

Às Sociedades de Garantia Mútua aplica-se o disposto nos Títulos anteriores, 

com as especialidades previstas no presente capítulo. 

 

Artigo 22º  

Acionistas beneficiários e acionistas promotores 

1. As Sociedades de Garantia Mútua têm acionistas beneficiários e, mediante 

previsão estatutária, acionistas promotores. 

2. Só podem ser acionistas beneficiários MPME, entidades representativas de 

qualquer uma das categorias de empresas referidas, bem como outras pessoas 

coletivas, designadamente agrupamentos complementares de empresas que 

desenvolvam atividades qualificadas pelas Sociedades de Garantia Mútua 

como de relevante interesse económico. 

3. Os estatutos das sociedades de Garantia Mútua devem definir com clareza a 

aquisição da qualidade de acionista beneficiário.  

4.  As Sociedades de Garantia Mútua podem prestar garantias em benefício de 

acionistas promotores que sejam instituições financeiras, desde que adotem 

uma política adequada de prevenção de conflitos de interesses e as realizem 

em condições de mercado. 

5. Os acionistas promotores devem deter, individual ou conjuntamente, direta 

ou indiretamente, uma participação superior a 10% do capital social ou dos 

direitos de voto da Sociedade de Garantia Mútua, decorridos os três 

primeiros anos contados da data de constituição da sociedade. 

 



Artigo 23º 

Firma 

A firma das Sociedades de Garantia Mútua inclui a expressão «sociedade de 

garantia mútua» ou a abreviatura SGM, as quais, ou outras que com estas se 

confundam, não podem ser usadas por outras entidades que não as previstas no 

presente diploma. 

 

Artigo 24º 

Forma e representação do capital  

 

1. As contas de registo ou de depósito nas quais se encontrem registadas ou 

depositadas ações de Sociedades de Garantia Mútua devem, para além das 

menções e factos exigidos nos termos gerais, revelar a qualidade de acionista 

beneficiário ou de acionista promotor. 

2. O capital social das Sociedades de Garantia Mútua é obrigatoriamente 

realizado através de entradas em dinheiro, sem prejuízo da possibilidade de 

serem efetuados aumentos de capital social na modalidade de incorporação 

de reservas, nos termos gerais. 

3. Salvo disposição estatutária em contrário, o órgão de administração pode 

deliberar a emissão de novas ações, a subscrever exclusivamente por futuros 

acionistas beneficiários. 

4. O valor máximo de emissões previstas no número anterior pode ser fixado 

por deliberação de assembleia geral, com o limite máximo do triplo do 

capital social mínimo legalmente exigido. 

5. Na falta da deliberação referida no número anterior, o valor máximo é do 

triplo do capital social mínimo legalmente exigido.  

6. As ações de acionistas beneficiários podem ser representadas por ações 

ordinárias de sócios beneficiários, ou de categorias especiais, 

nomeadamente, ações preferenciais sem voto, remíveis ou não, podendo 

também ser emitidas ações de qualquer categoria. 



7. As ações de uma mesma emissão devem integrar uma mesma categoria. 

 

Artigo 25º 

Realização do capital  

1. Na falta de disposição estatutária em contrário, as Sociedades de Garantia 

Mútua têm o direito potestativo de adquirir as ações de acionistas 

beneficiários, ao seu valor de emissão, se o acionista beneficiário não 

desempenhar há mais de três anos nenhuma operação prevista no objeto 

social das Sociedades de Garantia de Crédito. 

2. Não dispondo a sociedade de fundos que permitam satisfazer, parcial ou 

integralmente, o exercício do direito potestativo, este fica pendente e, até a 

sua integral satisfação, a sociedade não pode distribuir dividendos a este 

acionista beneficiário. 

3. O direito de aquisição é exercido pelo órgão de administração da Sociedade 

de Garantia Mútua, através de documento escrito acompanhado de cópia 

certificada da deliberação do órgão de administração que delibera a 

aquisição.  

4. O exercício do direito de compra deve ser precedido de um pré-aviso de três 

meses, por escrito, da intenção da Sociedade de Garantia Mútua de exercer 

o direito de aquisição das ações.  

5. Por forma a obviar ao exercício do direito potestativo previsto no presente 

artigo, o acionista beneficiário que seja titular de 5 % ou mais do capital 

social da Sociedade de Garantia Mútua pode solicitar a sua conversão para 

acionista promotor, desde que os estatutos o admitam.  

6. O pedido de conversão deve ser efetuado no prazo de um mês após o pré-

aviso referido no número 4 acima, ficando sujeito a consentimento da 

Sociedade de Garantia Mútua. 

7. Para efeitos do disposto no número anterior, a sociedade deve comunicar a 

concessão ou recusa do consentimento no prazo de 30 dias. 

8. Em caso de recusa do consentimento prossegue a aquisição potestativa das 

ações pela Sociedade de Garantia Mútua.  



9. A aquisição prevista no presente artigo não pode implicar o incumprimento 

ou o agravamento do incumprimento das regras prudenciais aplicáveis.  

 

Artigo 26º 

Autorização e revogação da autorização 

 

1. As Sociedades de Garantia Mútua não podem ser constituídas por um 

número de acionistas beneficiários inferior a 4, devendo, no prazo de 18 

meses, ser de 8. 

2. Para além dos fundamentos previstos nos termos gerais, a autorização das 

Sociedades de Garantia Mútua pode também ser revogada se o número de 

acionistas beneficiários não cumprir o disposto neste artigo, salvo se a 

sociedade optar por se transformar em Sociedade de Garantia de Crédito. 

 

Artigo 27º 

Prestação de garantias 

1. As Sociedades de Garantia Mútua não podem conceder garantias a favor dos 

acionistas beneficiários enquanto não se encontrar integralmente realizada a 

participação cuja titularidade seja exigida como condição da sua obtenção. 

2. Entre o momento de concessão da garantia e o da respetiva extinção, as ações 

que integrem a participação cuja titularidade seja exigida como condição de 

obtenção daquela garantia não poderão ser objeto de transmissão, exceto nos 

casos previstos no nº 4, e serão dadas em penhor em benefício da Sociedade 

de Garantia Mútua como contragarantia da garantia prestada por aquela 

sociedade. 

3. Quer a intransmissibilidade, quer a constituição de penhor, ficam, nos termos 

gerais, sujeitos a averbamento nos títulos ou, no caso de serem representadas 

de forma escritural ou circularem de forma desmaterializada, figuram nos 

registos ou contas de depósito respetivas. 



4. No caso previsto no nº 2, as ações podem ser objeto de transmissão, nos 

termos que os estatutos da Sociedade de Garantia Mútua venham a 

estabelecer, se se verificar alguma das seguintes situações: 

a) Cisão ou fusão do acionista beneficiário; 

b) Cessão da posição contratual no negócio do qual resultem as obrigações 

garantidas; e 

c) Liquidação ou extinção do acionista beneficiário, no caso de pessoa 

coletiva, e falecimento do acionista beneficiário, no caso de pessoa 

singular. 

 

Artigo 28º 

Não cumprimento de obrigações garantidas 

1. Em caso de não cumprimento, por algum dos acionistas beneficiários, de 

obrigação que se encontre garantida pela Sociedade de Garantia Mútua, pode 

esta, nos termos gerais, executar o penhor constituído sobre as ações do 

acionista beneficiário.  

2. Independentemente de convenção neste sentido entre a Sociedade de 

Garantia Mútua e o acionista beneficiário faltoso, podem as ações objeto do 

penhor ser adjudicadas àquela sociedade ou ser vendidas extrajudicialmente.  

3. Nos casos previstos no número anterior, o valor das ações para efeitos de 

adjudicação é o valor de emissão.  

 

Artigo 29º  

Contrato de sociedade  

1. Do contrato de sociedade das Sociedades de Garantia Mútua deve constar, 

sem prejuízo de outros elementos exigidos nos termos gerais:  

a) Se for caso disso, a possibilidade de existência de acionistas promotores;  

b) As entidades que podem subscrever ou, a outro título, adquirir ações na 

qualidade de acionista beneficiário;  



c) As transmissões de ações que fiquem sujeitas ao consentimento da 

sociedade, bem como os casos em que a constituição de penhor e de 

usufruto sobre ações fique sujeita ao consentimento da sociedade;  

d) Especificar os fundamentos com que o órgão de administração da 

Sociedade de Garantia Mútua pode recusar o consentimento para a 

transmissão de ações e para a constituição de penhor ou de usufruto;  

e) As condições em que as ações objeto de penhor podem ser transmitidas.  

 

2. Sem prejuízo das regras gerais aplicáveis às instituições financeiras, estão 

sujeitas à autorização do Banco de Cabo Verde as alterações dos estatutos de 

Sociedades de Garantia Mútua que versem sobre alguma das matérias 

elencadas nas alíneas b) e d) do nº 1.  

3. As assembleias gerais das Sociedades de Garantia Mútua devem aprovar as 

condições gerais de concessão das garantias, designadamente o montante 

mínimo da participação de que o acionista beneficiário deve ser titular para 

que possam ser concedidas garantias a seu favor. 

4. As deliberações referidas no número anterior devem ser comunicadas ao 

Banco de Cabo Verde.  

Artigo 30º 

Transmissão de ações  

1. São livres as transmissões de ações entre acionistas beneficiários, entre 

acionistas promotores e de acionistas promotores para acionistas 

beneficiários.  

2. A transmissão de ações de acionistas beneficiários ou de acionistas 

promotores para novos acionistas beneficiários fica obrigatoriamente sujeita 

ao consentimento da sociedade de garantia mútua.  

3. Não podem ser transmitidas ações de acionistas beneficiários para acionistas 

promotores ou para novos acionistas promotores.  

4. A competência para conceder ou recusar o consentimento para a transmissão 

de ações cabe obrigatoriamente ao órgão de administração da sociedade de 

garantia mútua.  



5. O consentimento para a transmissão de ações só pode ser recusado com 

fundamento na não verificação, em relação à entidade para a qual se 

pretendem transmitir as ações, de algum dos requisitos dos quais os estatutos 

da sociedade de garantia mútua faça depender a possibilidade de subscrever 

ou, a outro título, adquirir ações na qualidade de acionista beneficiário.  

6. Caso seja recusado o consentimento para a transmissão de ações, a sociedade 

de garantia mútua fica obrigada a, no prazo de 90 dias contados da data da 

recusa do consentimento, adquirir ou fazer adquirir por terceiro as ações.  

7. Na situação prevista no número anterior, as ações são adquiridas pelo valor de 

emissão. 

8. Aplica-se à constituição de penhor ou usufruto sobre ações representativas do 

capital social de Sociedades de Garantia Mútua, com as devidas adaptações, 

o disposto nos números anteriores.  

 

Artigo 31º 

 Aquisição e alienação de ações próprias  

1.  A Sociedade de Garantia Mútua tem a obrigação de adquirir aos acionistas 

beneficiários, sempre que estes lho solicitem, as ações de que estes sejam 

titulares e que nos termos deste Decreto-Lei não sejam intransmissíveis. 

2. A aquisição de ações próprias pelas Sociedades de Garantia Mútua só se torna 

eficaz no termo do exercício social, ficando dependente da verificação das 

seguintes condições, sem prejuízo de outras regras prudenciais aplicáveis: 

a) Terem decorrido, pelo menos, três anos desde a data de aquisição das 

ações; 

b) A aquisição não implicar o incumprimento, ou o agravamento do 

incumprimento, de nenhumas relações ou limites prudenciais fixados na 

lei ou pelo Banco de Cabo Verde. 

3. Para efeito da aquisição de ações próprias, acresce aos bens distribuíveis 

referidos no nº 4 do artigo 263º do Código das Sociedades Comerciais, o 

montante do fundo técnico de provisão.  



4. Não dispondo a sociedade de fundos que permitam satisfazer, parcial ou 

integralmente, um pedido de aquisição de ações próprias, este fica pendente 

e, até à sua integral satisfação, a sociedade não pode distribuir dividendos.  

5. As ações próprias de que a sociedade de garantia mútua seja titular destinam-

se a ser alienadas a acionistas beneficiários ou a acionistas promotores, ou a 

terceiros que pretendam adquirir qualquer daquelas qualidades e, no primeiro 

caso, preencham requisitos para tanto.  

6. A venda é deliberada pelo órgão de administração e o preço é igual ao valor 

de emissão das ações.  

 

Artigo 32º 

Fusão e cisão  

1. A fusão ou cisão de Sociedades de Garantia Mútua deve ser autorizada pelo 

Banco de Cabo Verde, devendo da operação resultar, pelo menos, uma 

sociedade do mesmo tipo, ou uma Sociedade de Garantia de Crédito. 

2. As Sociedades de Garantia Mútua não podem proceder a alterações dos 

respetivos objetos sociais que impliquem uma mudança do tipo de instituição. 

 

 

TÍTULO IV 

Disposições Finais 

 

Artigo 33º 

Regime sancionatório 

Aplica-se às infrações cometidas às normas do presente diploma o regime de 

contraordenações estabelecido na Lei nº 62/VIII/2014, de 23 de abril, Lei das 

Instituições Financeiras e das Atividades Financeiras, com as necessárias 

adaptações.  

 

Artigo 34º 



Norma de Direito transitório formal 

Salvaguardam-se os processos de concessão de garantia de crédito iniciados e 

que estejam pendentes à data da entrada em vigor do presente diploma, aos quais 

se aplique o disposto no Decreto-Lei nº 33/2010, de 6 de setembro. 

 

Artigo 35º 

Norma revogatória 

É revogado o Decreto-Lei nº 33/2010, de 6 de setembro. 

 

Artigo 36º  

Entrada em vigor  

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.  

 

 

 


